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	INTRODUÇÃO


			Como se eu tivesse em São Paulo 


			E tivesse que ir de bumba


			de Carapicuíba a Itaquaquecetuba


			Ficando só de pé


			Ou enquadrando a bunda


			Desesperado pra chegar


			E Carapicuíba é longe pra caramba


			Carapicuíba só se for de carro


			Carapicuíba só se for de Osasco. 


			(Onibusfobia – JotaQuest)


  


			Os estudos sobre a Região Metropolitana de São Paulo (RMSP) abordam diferentes problemas como: aspectos socioeconômicos, violência, políticas públicas, moradia, transporte, entre outros. Nosso foco, entretanto, vai por uma via tão importante quanto, pois estuda as sociabilidades marcadas pelo estigma, a marca que acompanha os sujeitos sociais no espaço urbano. Um olhar sobre o espaço da metrópole que permite contemplar o conjunto de contradições que marcam sua ocupação e a busca permanente pela inserção dos indivíduos em ter direito à cidade e ao urbano, (Lefebvre, 2008). Os estigmas podem ser observados nos atores sociais quando declaram seu lugar no espaço metropolitano, onde a periferia é vista como lugar distante, lugar de pobreza. Essa marca construída simbólica e materialmente, de forma intencional, promoveu e promove segregações que afetam a sociabilidade e as relações sociais na cidade e na metrópole. Carapicuíba é um desses lugares de periferia, erigidos pelo sistema capitalista de produção e consumo, onde o espaço urbano se torna um produto para fins e sua ocupação desordenada, um processo intencional de reprodução das desigualdades sociais do próprio sistema, (Harvey, 2005; Kowarick, 1993).  


			A ideia de longe e perto, de centro e periferia permeia a construção material e simbólica dos lugares na RMSP. Nesse sentido, cabe a contextualização histórica na qual os elementos produzidos socialmente erigiram nas periféricas áreas de proximidade e distanciamento, lugares onde o pertencimento é fortalecido e outros onde existe a estigmatização social da pobreza. Em áreas de estigmatização, onde a pobreza caracteriza os sujeitos como portadores de valores e condutas indesejáveis ao conjunto da sociedade, onde as regras e padrões de normalidade esperados no convívio social estão sob constante pressão, uma vez que o morador da pobreza é visto como um anormal na sociedade de consumo, pois tem sua relação limitada material e simbolicamente com os demais lugares da metrópole. 


			O presente livro apresenta um estudo de caso sobre moradores da RMSP, em específico, moradores da cidade de Carapicuíba, na perspectiva de dois bairros em comparação entre si. O Conjunto Habitacional Presidentes Castelo Branco (Cohab) e a Vila Municipal, as análises visam identificar os processos estigmatizantes entre os bairros, destes com a cidade e desta para com os bairros. A partir do movimento dialético desvendar as contradições que operam na lógica material, simbólica e relacional na periferia da RMSP, sobretudo na periferia pobre. Há que se destacar que a periferia pobre é contraditória, pois existem as segregações voluntárias, onde os condomínios de luxo, como são os casos da Granja Vianna e de Alphaville, ambos próximos aos bairros e da cidade que estudamos nesse trabalho. Essa busca é de se apartar da realidade social, uma vez que a violência e o medo são características das grandes metrópoles brasileiras e mundiais. Os condomínios murados fazem vizinhança na periferia com áreas de pobreza, onde a segregação involuntária empurrou processualmente os indivíduos para longe, não tendo a opção do isolamento, tais lugares são marcados como antros de violência, drogas, prostituição, o lugar onde a sobrevivência é buscada todos os dias, marcando seus moradores como pobres, sujos, bandidos, desocupados, entre outras, (Wacquant, 2012; Bourdieu, 2012; Bauman, 2009; Kowarick, 1993; Villaça, 2001).


			Quando jovem morador de Carapicuíba, buscava compreender quais razões levavam as pessoas a olharem para nós de forma diferente ao declarar nosso lugar de morar. A trajetória que tirou minha família de Osasco para Carapicuíba nos anos de 1980, se deu no processo de construção da Cohab, onde meu pai por ser metalúrgico e uma renda aproximada de 10 salários-mínimos, permitiu na época o financiamento pelo Banco Nacional da Habitação (BNH). O tempo não alterou as prerrogativas estigmatizantes sobre a cidade de Carapicuíba e seus moradores, e, portanto, a presente pesquisa resulta a essa necessidade permanente na busca do entendimento de como essa estigmatização ocorre, se reproduz no tempo e permanece no espaço. 


			O lugar em análise compõe a RMSP que abrange 39 municípios, sendo a cidade de Carapicuíba um deles. A fundação da Aldeia de Carapicuíba data de 1580 pelo jesuíta padre José de Anchieta, entre o período Colonial e o advento da industrialização, o lugar de Carapicuíba se manteve como entreposto nas rotas que desbravavam o interior, seja pelas Bandeiras, seja pelos tropeiros. Foi no decorrer do século XIX que algumas mudanças colocaram Carapicuíba como lugar que oferecia produtos agrícolas para a capital, eram chácaras e fazendas que contribuíam para que São Paulo recebesse produtos essenciais para alimentação da elite que crescia na capital. As características rurais da cidade de Carapicuíba permaneceram até meados do século XX, quando a industrialização produziu o efeito de metropolização de São Paulo, com isso houve um intenso fluxo de migrantes e imigrantes para São Paulo. Esse processo levou a ocupação do espaço e transformação das características do entorno da capital, produzindo as periferias e os jogos de segregação urbana. Carapicuíba que não era um município ficou atrelada politicamente a Osasco e Barueri, até conquistar a sua emancipação em 1965. Durante os anos de 1970, o crescimento da cidade de São Paulo fez com que a prefeitura buscasse, através de construções populares de moradia, solucionar o “problema” das favelas. Localizada na região oeste da RMSP, até o processo de edificação dos Conjuntos Habitacionais Cohabs, a cidade tinha uma população próxima de 80 mil habitantes, sem infraestrutura e com dependência econômica para a sua manutenção. 


			O processo de industrialização da RMSP atingiu a cidade de Osasco, gerando na região periférica problemas de moradia, pois o crescimento populacional não foi acompanhado por investimentos e infraestrutura urbana. As esferas do governo federal, estadual e municipal, destaque para a prefeitura de São Paulo, desenvolveram projetos para suprir a demanda por habitação popular nessa faixa da RMSP, onde a cidade de Carapicuíba, a partir de “Projetos Pilotos”, serviu de lugar para a implantação dos Conjuntos Habitacionais, gerando um total de 11 modelos de prédios diferentes em que, atualmente, 10 existem, já que um foi implodido, pois o material utilizado era gesso e se deteriorou, colocando em risco as famílias que os habitavam. Com uma área de 35 km2, e uma população próxima de 400 mil habitantes, sem os serviços básicos essenciais, tais como educação infantil (creche e pré-escola), saúde (hospitais), emprego (indústria e comércio), transporte (onde é cobrado o km rodado mais caro do país), sem qualidade de vida (parques, áreas de lazer e cultura), tais características denotam que Carapicuíba se apresenta como uma cidade-dormitório, onde os moradores vivem fora da cidade os lugares  de trabalho, de lazer, de consumo, entre outros. Carapicuíba no século XXI corre atrás do progresso prometido pelo desenvolvimento, e ainda, traz consigo as marcas de uma ocupação intencionalmente desordenada de seu território, pois para além das Cohabs, outros bairros se constituíram ou se expandiram no decorrer das décadas de 1980 e 90, como é ocorrido na Vila Municipal. O bairro da Vila Municipal é contrastado com a Cohab no sentido de analisar as condições de moradia, de infraestrutura e das sociabilidades produzidas no espaço intra e entre bairros na cidade de Carapicuíba.


			Quando do processo de formação da aldeia de Carapicuíba pelos jesuítas, uma vez que os autóctones já habitavam a região, o núcleo de vivências apresentava relações marcadas por um forte senso de comunidade, pois nela existiam laços que uniam seus membros numa divisão igualitária de trabalho, respeitando as tradições e garantindo segurança aos seus membros, (Bauman, 2003). A percepção de comunidade quando a cidade capitalista se afirma como modelo de organização social do espaço vivido, apresenta uma gama de relações em que há um conjunto de especializações na divisão social do trabalho. Com isso ocorre uma ruptura entre o arcaico e o moderno, a cidade aparece como uma semente da liberdade, realizando a oposição entre rural e urbano, (Santos, 1996; Lefebvre, 2008). A cidade de Carapicuíba, que tem como herança a aldeia núcleo de sua formação, sofreu a metropolização pelo viés da industrialização, ocupação, produção e reprodução do espaço urbano como reflexo do jogo de apropriação sobre o espaço em que as classes sociais mais abastadas imprimiram o ritmo e a forma pela qual a dinâmica de transformações ocorreu. Assim, podemos compreender que Carapicuíba está inserida naquilo que Santos (1996) classifica como Metrópole Completa, que age e interage com todas as cidades de seu entorno, produzindo e reproduzindo as contradições do processo de segregação urbana do sistema capitalista e seus reflexos na metrópole.


			O estigma social do lugar de pobreza é uma marca que caracteriza uma identidade, a qual promove a desqualificação do detentor. Dessa forma, compreender em que medida tais processos estigmatizantes compõem as identidades dos sujeitos ao longo de sua trajetória no tempo e no espaço demonstram a amplitude do problema social em que áreas de pobreza na RMSP apresentam uma população com baixa autoestima, e ainda, uma recusa do lugar. Essa dinâmica aponta para uma identidade deteriorada, ou ainda, a ausência do pertencimento que não legitima o lugar pelo morador. Com isso, é fundamental relacionar os conceitos de identidade, uma vez que a identidade como construção permanente elege os elementos simbólicos, materiais, culturais e relacionais que socialmente são aceitos ou rejeitados (Goffman, 2012; Castells, 1999; Hall, 2011; Bauman, 2005).


			Ainda como definição estrutural da argumentação temos que reforçar a conceituação da identidade, assumimos a proposição de Castells (1999) que ao conceituar três tipos de identidade aponta a primeira como legitimadora, aquela constrói raízes e legitima processo territoriais; a segunda como de resistência em que os sujeitos buscam se opor aos modelos institucionais que oprimem os diferentes grupos identitários; e uma terceira que é denominada de projetos, na qual os sujeitos se articulam e se conectam em torno de projetos de transformação da realidade. Assumir a proposição do autor, não significa rejeitar outras concepções acerca da identidade, sobretudo a identidade deteriorada pelo estigma (Goffman, 2012), ou mesmo as interpretações que apontam a identidade como uma construção processual que se faz por toda a vida, não sendo algo fixa e imutável (Hall, 2011; Bauman, 2005).


			A forma de vida socialmente consumada pela sociedade industrial, que emerge na modernidade como detentora do poder político e econômico, será a da classe social responsável pela reorganização do espaço e das regras de reprodução da cidade capitalista. São Paulo como grande metrópole brasileira que se afirma após a metade do século XX, traz em seu conjunto social elementos de atração como de expulsão dos sujeitos que vivem na cidade. Villaça (2001) analisa que a expansão da mancha urbana de São Paulo segue os fluxos facilitados para o centro, a questão da mobilidade está na organização da cidade, mas não para todos da cidade, observa que a elite paulistana desde o século XIX orienta a ocupação do espaço no sentido de manutenção de seu acesso fácil ao centro. O contraponto dessa organização é a crescente periferização da pobreza, que avança para áreas da cidade onde a infraestrutura não chega no mesmo ritmo. Na RMSP, áreas passam a receber as famílias dos trabalhadores, que buscam fora de tais lugares os meios de sobrevivência na metrópole, na região oeste, Carapicuíba a partir da década de 1970, se torna um desses lugares que seriam marcados e rotulados como: “cidade-dormitório”.


			Apresentamos o retrato de uma cidade-dormitório, termo que permeou a construção de um senso comum de que tais cidades estariam relegadas ao caos, gerou contradições em seus diversos processos históricos e sociais, mas que, em sua essência, mantêm viva no imaginário a ideia de “habitações subnormais” em que a população busca resolver seus problemas com escassos recursos. Nesse sentido, Carapicuíba por não ter meios para uma expansão qualitativa, se manteve ligada e dependente de sua vizinhança, já que, nelas, seus moradores trabalham, estudam, consomem e derivam da concessão política das mesmas para que recursos cheguem até o município. Dessa forma, após 55 anos de emancipação política, Carapicuíba continua em dependência econômica, política e cultural de suas vizinhas: Osasco, Barueri e São Paulo.


			O problema central aponta para compreensão dos mecanismos que operam material e simbolicamente na reprodução do estigma social da pobreza na periferia pobre da RMSP. Os reflexos dessa reprodutibilidade se tornam identificáveis nas relações sociais estabelecidas entre seus atores no cotidiano vivido, pelo reconhecimento ou negação do lugar como sendo seu lugar de viver e usufruir os bens materialmente produzidos pela sociedade. Dessa forma estabelecem fronteiras entre a normalidade e anormalidade, que entre os pobres se constituem diferenciações simbólicas e relacionais que buscam estigmatizar os já estigmatizados, segregando os já segregados, (Goffman, 2012; Wacquant, 2005; Bauman, 2009; Martins, 2009; Villaça, 2001).


			Compreender que o espaço, segundo Lefebvre (1995) é composto de contradições da realidade na medida em que é um produto social, que se torna uma mercadoria, que se abstrai enquanto mundo e ao mesmo tempo traduz as diferenças e as particularidades contextuais, é de importante relevância, já que as regiões metropolitanas comumente produzem contextos contraditórios em que as regras parecem ser criadas para a manutenção contínua das desigualdades sociais historicamente existentes, (Carlos, 1994; Santos, 1996b; Harvey, 2005). Carapicuíba é um desses espaços no qual a reprodução está imbricada em seu próprio contexto social, político e cultural, para manutenção de uma identidade estigmatizada que produz uma sensação de não pertencimento, reduzindo o exercício da cidadania, uma vez que produz as denominadas subclasses, os subcidadãos, (Wacquant, 2005; Bauman, 2005; Kowarick, 2000).


			A produção da urbanidade estigmatizada e dependente como reflexo da compreensão de progresso, onde a cidade é o local em que as possibilidades se apresentam, é uma construção simbólica da associação entre urbanização e industrialização no Brasil. Entretanto, é um direito do cidadão o acesso à cidade, em que pese a argumentação de Véras (2003), onde cidade e cidadania desde a correlação clássica de civilis e pólis, são termos indissociáveis.  O crescimento demográfico desordenado e sem planejamento construiu fossos nas regiões metropolitanas, onde as políticas públicas sempre chegaram depois. Isso afeta e corrói sistematicamente a identidade que se forma carregada de valores pejorativos ao próprio local, produzindo violência, analfabetismo, desemprego, mortalidade infantil, o marginal, o sem-teto, o favelado, enfim um conjunto de estigmas que marcam e caracterizam a dinâmica das relações sociais em tais regiões. 


			Para os carapicuibanos, os problemas de infraestrutura, de acesso à cultura, de emprego e serviços públicos, decorrem do motivo: cidade-dormitório e todo significado que esse termo carrega sobre si. Ainda nesse sentido, Bourdieu (2012), nos fala que há uma relação dupla de mútua influência entre a posição ocupada pelo indivíduo no espaço físico e a sua posição ocupada no espaço social. Daí decorre a percepção da população circunvizinha sobre aquela região, povo ou local. Isso se dá numa retroalimentação contínua que acaba por marcar, rotular e definir as pessoas de acordo com o local onde vivem, atribuindo-lhes características e valores culturais. Além disso, a representação subjetiva dos sujeitos é influenciada pelas questões materiais, as quais o ter e o ser estão em contradição na sociedade contemporânea, e ainda, o “parecer ser” é um dos aspectos de encobrimento comum de moradores das regiões de pobreza, já que se caracteriza pelos símbolos do pertencimento quando na essência o que ocorre é a ausência desses símbolos.


			Os territórios de pobreza são produtos de um sistema, em que a espoliação coloca os trabalhadores para as margens dos lugares de consumo, obrigando-os a criar estratégias em que se aprofundam as desigualdades materiais, marcadas por situações de vulnerabilidade e precariedade. Para tanto é preciso compreender que a pobreza não é absoluta, mas relativa e ainda que a pobreza se apresenta não só na materialidade, mas também culturalmente, como a pobreza política e a subcidadania, (Marx, 2010; Demo, 2012; Kowarick, 1993).


			Assim as justificativas que movem a pesquisa derivam das vivências experimentadas como morador do lugar marcado pela pobreza, da busca em compreender como esse processo permanece no tempo e no espaço, gerando novas formas de segregação numa continuidade da estigmatização social da pobreza, onde o morar no lugar infere aos sujeitos as marcas desse lugar que acompanham e estabelecem os critérios de sociabilidade na cidade e na RMSP.


			O referencial teórico que orienta as análises assume a abordagem marxista sobre o espaço urbano e as relações sociais na cidade. Salientando que, a abordagem marxista vista de forma ampla permite perceber as múltiplas determinações, e ainda, pode comportar a compreensão da subjetividade. Sendo o espaço uma totalidade construída, traz em si as contradições decorrentes do sistema que o produz, a multiplicidade de cada indivíduo que compõe essa totalidade complexa. De maneira que o marxismo analítico contempla essa heterogeneidade, que foge as prerrogativas ortodoxas do determinismo econômico, (Elsen, 1989). Do mesmo modo, compreender que o outro, o “não eu”, apresentado por Merleau Ponty (1992), existe naquilo que Marx, (2011) chama de espelhamento, em que a alteridade produzida na diferença torna o humano em humano, permite o reconhecimento enquanto tal. 


			Compreender que a cidade não é fruto de nexos causais desconectados, remete à necessidade de construir uma análise que aponte a totalidade que representa a cidade. Para tanto, temos as observações feitas em campo, os registros sobre dois bairros estudados em Carapicuíba: a Cohab e a Vila Municipal. O movimento de análise vai do micro ao macro, dos bairros para a cidade, e ainda dos bairros entre os bairros e da cidade com a vizinhança, tendo como objetivo demonstrar a síntese na qual o estigma atinge a totalidade da cidade, sendo a marca da pobreza, a própria marca da cidade e seus moradores. 


			Dessa maneira, adotar o marxismo com referencial teórico, não significa ignorar interpretações fora dele, como as análises de Elias e Scotson, (2000), que ao estudar os outsiders, contribui significativamente para a construção dialética, histórica e materialista. E ainda, nos serve substancialmente as interpretações de Bourdieu (2007; 2011; 2012), quando nos apresenta os efeitos do lugar, as representações simbólicas sobre e do lugar constituídas no âmbito físico e imaginário sobre e nos sujeitos sociais. A complementaridade da qual o marxismo enriquece e é enriquecido pode ser denotado pelos trabalhos que abordam a estigmatização social, a construção dos estereótipos, as classificações em que a normalidade regrada pela sociedade cria os mecanismos de identificação, aceitação e negação dos sujeitos, (Goffman, 2012; Wacquant, 2005).


			Reafirmando que a abordagem marxista traz para o conjunto de análise, o cerne fundamental do capitalismo, em que a cidade é palco das contradições que realizam o próprio sistema capitalista, sem a qual não existiriam os meios para sua reprodução no espaço e no tempo, (Castells, 1983; Véras, 2000). 


			A totalidade que analisa os processos internos e externos da cidade com a metrópole e da metrópole com a cidade não se dá somente no âmbito econômico, estes são elementos de suma importância, mas que não significam determinações em si para as relações construídas historicamente entre cidade e metrópole. Como herança, ou produto de um período, a cidade e a metrópole apresentam os reflexos das mudanças e acelerações dos processos que transformaram o lugar, em lugar de compressão do tempo-espaço, (Harvey, 1992). Desprezar ou mesmo diminuir elementos que atuam sobre o viver na cidade, seria reduzir a própria leitura da totalidade que envolve o urbano, uma vez que espaço e sociedade interagem recíproca e dialeticamente. Assim, assumimos que a relação entre a cidade que está inserida no contexto metropolitano enquanto objeto sociológico de análise se apresenta como um “paradigma” multifacetado, interdisciplinar e que, portanto, parece-nos adequado um olhar aberto, abrangente sobre a realidade complexa que é o urbano, (Gottdiener, apud Véras, 2000, p. 107).


			Diante dos desafios do século XXI, assumir o marxismo como teoria que é capaz de denunciar a produção do espaço, palco onde ocorrem as relações sociais, que produzem e reproduzem seus efeitos sobre os atores do cotidiano é assinalar que as contradições históricas do processo de ocupação, uso e exploração da cidade e do urbano estão longe de superação, (Harvey, 1992; 2005; Castells, 1983; Lefebvre, 2008; Engels, 2010; Villaça, 2001; Kowarick, 1993; 2000; 2009; Maricato, 1982; 2011).


			Relacionar a abordagem marxista com a subjetividade contida em estudos sobre a identidade estigmatizada na periferia pobre, exige o exercício do distanciamento e da aproximação, desvendar os caminhos pelos quais os processos de diferenciação, segregação e exclusão se dinamizam, se transformam e se alteram na forma, não significa alteração de conteúdo. As relações de alteridade que marcam o cotidiano urbano, denunciam as contradições que alimentam a manutenção e reprodução do sistema capitalista nas metrópoles brasileiras. Estigmatizando lugares e pessoas, criando uma “falsa” percepção de inclusão no mundo da exclusão, onde a transitoriedade e efemeridade se tornam marcas da sociedade capitalista de produção e consumo, (Martins, 2009). Assim, temos algumas das características que marcam o que é conceituado como modernidade líquida, alta modernidade, ou ainda uma etapa da modernidade que tenta avaliar os percursos da própria modernidade, (Bauman, 2002; Giddens, 1996; Harvey, 1992).


			Na leitura da realidade social se busca a compreensão da dinâmica que envolve os processos de espoliação das classes sociais de baixa renda em ter negado o seu direito a “morar” na cidade, e traz à tona questões atuais e recorrentes nas discussões acerca da constituição de uma identidade fragmentada e fragilizada pelo estigma social, (Goffman,2012; Wacquant, 2005). É essa tessitura social que representa a cidade de Carapicuíba, pois grande parte do município é de moradias populares, cercadas por ocupações em áreas de moradia precária, onde a presença do Estado se faz, geralmente, pela instalação de uma escola. Os moradores buscam fora da cidade o trabalho, a cultura, o lazer e tudo que possa lhe dar aquilo que é vendido como apêndice da felicidade, (Bauman, 1999). Há contradições dentro do município que precisam ser desvendadas para a elaboração de proposições que possam dar conta dos problemas socioeconômicos que afligem os moradores de uma região marcada pela pobreza.


			Aprofundar a problemática que envolve o estudo de um lugar e seus moradores, requer trabalhar com hipóteses que orientem os objetivos a serem alcançados para resposta do problema central, (Eco, 2008). Portanto, trabalhamos com as seguintes hipóteses na construção do argumento: a) A urbanização capitalista produz e reproduz um processo permanente de segregação social, que pautada pelas relações de produção e consumo, criam os estigmas que caracterizam marcas no processo de identificação dos sujeitos, enquanto sujeitos de direito e no exercício da cidadania; b) O processo de ocupação intencionalmente desordenada dos lugares na periferia pobre promove a condição de subcidadania urbana, em que a vida privada é subordinada à vistoria e ao controle social; c) Na relação do Estado com os indivíduos existem mecanismos pelos quais a ausência de serviços e infraestrutura promovem a estigmatização dos lugares, onde os indivíduos se inferiorizam do restante da cidade e da metrópole por não terem condições de usufruir a cidade; d) A estigmatização e segregação é reproduzida dentro das próprias áreas de periferia, onde o lugar do novo morador é, via de regra, longe dos antigos moradores; e) As marcas do lugar acompanham os sujeitos na metrópole, pois assumir o lugar é assumir os significados que o “Outro” lhe atribui, ocorrendo um processo de encobrimento da identidade do lugar. 


			A elaboração do argumento se faz em três passos: a) descrição e análise dos processos formativos da cidade de Carapicuíba e dos bairros em análise, e que explicam sua inserção subordinada, numa perspectiva histórico-social; b) discussão sobre os conceitos que envolvem os processos de estigmatização social da pobreza, a relação entre urbanização e pobreza, e ainda constituir uma totalidade analítica em torno do problema central da argumentação, que é a estigmatização da periferia pobre da RMSP; c) análise das entrevistas não diretivas em profundidade para compreensão do fenômeno da estigmatização, identificar os elementos estigmatizantes em processo permanente e novas formas de segregação e estigmatização no contexto da cidade de Carapicuíba, em foco nos bairros analisados.
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